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Ementa: A disciplina destina-se ao aprofundamento em Direito Penal Constitucional, tomando como 
recorte e horizonte de análise o desenvolvimento do Direito Penal Antidiscriminatório no Brasil. Para tanto, 
a disciplina permeará os seguintes pontos: 1) microssistema jurídico antidiscriminatório; 2) teoria do 
reconhecimento; 3) relações entre direitos fundamentais e direito penal; 4) mandados constitucionais de 
criminalização; e 5) teoria constitucionalista do delito. 
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